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Ni o Brasil de hoje, tomado de 
desilusão e pessimismo, os 
encontros entre empresários 
e sindicatos constituem 

í acontecimento dos mais relevantes e 
J! acenam com novas esperanças para 
j) nossa vida pública. Ninguém, em sã 
J consciência, espera que as conversa

ções entre dois segmentos tão díspa
res da sociedade, até há pouco tempo 
habituados a viverem de costas uns 

; para os outros, possam prosperar fa
cilmente e vir, de pronto, a oferecer 
saídas viáveis à complexa crise bra
sileira, sobretudo ante a ausência do 

: Governo e da classe política à mesa 
j de negociações. O que chama a aten
ção, no entanto, é o simbolismo de 

í que se revestem aqueles encontros à 
! luz de uma nova consciência políti-
1 ca de que o primeiro passo para 
; a superação de nossos problemas se-
; ria a reorientação profunda do diálo
go nacional. 

A sociedade brasileira, de irresistí-
l vel vocação paternalista, sempre çri-
vilegiou o verticalismo das relações 
sociais e, nesses termos, desenvol-

; veu um modelo distorcido de admi
nistração, fundamentalmente inces
tuoso. Governo só conversava com 
Governo, empresários com empresa-

, rios, trabalhadores com trabalhado-
I res, de forma que o País se acostu-
imou a estratificar-se entre os que 
decidem e os que reclamam. No 
meio, os interlocutores tradicionais 

, do diálogo social tiveram de se adap
tar às regras do jogo e cada um, a 
sua maneira, buscou a melhor posi
ção em campo para, na hora da par
tida, poder influenciar na escolha do 

i time e, bem assim, assegurar sua 
1 participação no bicho. 

A grande revolução dos costumes, 
que os encontros entre empresários 
e sindicatos parecem estar querendo 

'• ilustrar, foi o processo constituinte. 
; As expectativas alimentadas pelo ad
vento da Nova República levaram to-

í dos os setores da sociedade a tenta
rem participar da redação do futuro 

; texto constitucional. O volume das 
contribuições e a inevitável incom-

' patibilidade jurídica e ideológica da 
; maioria das propostas forçaram, em 
: clima de euforia cívica, os parlamen-
: tares a se sentarem para negociar 
não só entre si, independentemente 
de filiações político-partidárias, mas 
também com a comunidade como 

um todo. 
Empresários, trabalhadores, servi

dores públicos, estudantes, índios, 
ruralistas, empregadas domésticas, 
brasileiros de todas as extrações po
líticas e sociais freqüentaram o Con
gresso Nacional na defesa de seus iri-
teresses e, de sua par te , os 
Constituintes passaram tanto tempo 
fora quanto dentro do plenário expli
cando e justificando seus respectivos 
pontos de vista. A sociedade inteira 
negociou o novo texto constitucional. 
E, agora, irremediavelmente conta
giada por aquele exercício cívico-de-
mocrático, anseia por seguir nego
ciando suas aspirações mais 
legítimas. 

O processo constituinte resgatou a 
consciência política no Brasil. Que a 
nova Carta seja louvável ou criticá-
vel, revolucionária ou conservadora, 
é matéria de interesse histórico. Que 
mereça obediência irrestrita da cole
tividade e deva ter alguns artigos de
vidamente regulamentados o mais 
rapidamente possível são pontos pa
cíficos de discussão. O importante a 
destacar, no momento, é a inestimá
vel contribuição já prestada à socie
dade brasileira, ao haver-lhe recupe
rado o gosto pela vida pública. O 
País não é mais o mesmo. O brasilei
ro que emergiu do penoso e catártico 
processo constituinte é mais cônscio 
de sua cidadania, mais disposto a 
participar de sua comunidade e mui
to mais sensível à coisa pública. 

Daí as pressões em favor de um 
diálogo amplo e horizontal dentro 
da sociedade. Os empresários e os 
trabalhadores estão dando, nesse 
sentido, um importante passo à fren
te. Não nos iludamos, são enormes 
as distâncias a serem cobertas e cris
talizadas continuam as desconfian
ças recíprocas, para não mencionar 
o desafio das metas a que se pro
põem alcançar — entre outras, recu
peração dos níveis salariais dos tra
balhadores e, ao mesmo tempo, 
estímulo ao crescimento econômico. 
Mas, nem por isso os encontros dei
xaram de se realizar. E tampouco pe
la ausência do Governo, a quem ca
beria, em última análise, viabilizar 
os acordos, e da classe política, que 
os legitimaria perante a opinião pú
blica. 

Não há dúvida de que o Governo 
esteja prestando sua colaboração, 

ainda que de maneira indireta. As 
medidas de controle do déficit pú
blico e o retorno do País à comuni
dade financeira internacional pavi
mentam, de certo, o caminho para o 
encontro de soluções para os proble
mas nacionais mais angustiosos. 
Mas, na própria área econômico-fi-
nanceira, ainda são evidentes sinto
mas de verticalismo na estrutura de 
decisões e, no combate à inflação, 
para citar um único exemplo, fora 
um pacto nacional entre os princi
pais interlocutores sociais, dificil
mente se conseguirá contornar pelo 
menos os efeitos psicológicos do pro
cesso inflacionárío, decorrentes, em 
grande medida, da desconfiança da 
sociedade em relação aos atos do Go
verno no setor de preços e salários. 

Quanto à classe política, o panora
ma é curioso. Os mesmos interlocu
tores que, durante meses, souberam, 
a despeito dos obstáculos, levar a 
porto seguro a nova Carta e fazer 
vibrar os sentimentos cívicos mais 
altos da cidadania, não conseguem, 
agora, adaptar seu discurso político 
às aspirações do novo brasileiro, co
mo o revela a apatia dos cidadãos 
nas pesquisas de opinião pública em 
relação as eleições municipais de no-

. vembro próximo. Para muitos ana
listas, a falta de sintonia entre os 
eleitores e os candidatos faria justiça 
ao perfil do novo brasileiro, mas po
ria em risco o papel insubstituível 
da classe política de mediação na 
sociedade entre os interesses da po
pulação e os do Estado. 

O processo constituinte expôs o 
Brasil a um verdadeiro vestibular 

. de democracia. Aos agentes sociais 
mais proeminentes, caberia fazer por 
merecer os novos tempos. Aos cida
dãos, justificar as novas responsabi
lidades. As eleições de 15 de novem
bro serão um bom teste, mas não o 
primeiro. Hoje, agora, empresários e 
trabalhadores dispõem-se a conver
sar, a negociar, a estudar áreas pas
síveis de acordo. Aproveitemos o en
sejo para ampliar e elevar o nível 
dos interlocutores e, bem assim, 
criar condições para sairmos de uma 
crise que, daqui a pouco, poderá 
ameaçar, muito mais do que às con
quistas logradas com o processo 
constituinte e com a própria nova 
Constituição, os próprios alicerces 
da sociedade brasfleira. 


